
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

A/C SR. PREGOEIRO  

SR. BRUNO ZORZIN 

 

  SINDICATO DA EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA, GESTÃO, 

COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL 

ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES DO ESTADO DO 

PARANA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

33.448.249/0001-13, com sede na Rua Gabriela Ministral, 101, Ahú, 

CEP: 80.540-150, Curitiba, Paraná, vem respeitosamente, perante V. 

Excelência, por meio do seu procurador, infra-assinado, apresentar, 

IMPUGNAÇÃO, em face do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2022 – 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2022, diante dos fatos alegados a seguir: 

 

1 DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

A Impugnante é parte interessada no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2022, 

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2022, promovido pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA PR, cujo objeto é a   Contratação de empresa 

especializada para Destinação Final de Resíduos Sólidos Urbanos, em Aterro 

Sanitário Licenciado por órgão competente, atendendo as necessidades do 

Município de Nova Fátima. 

 

Consoante estabelecido no instrumento convocatório, no TERMO 

DE REFERÊNCIA, conforme retificação publicada em 8 de julho de 

2022, a CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA 

CONTRATADA, requisito que a distância máxima para o Aterro 

Sanitário é de 60 km. O MUNICIPIO instrui tal item, pois ele 
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interfere diretamente no preço do contrato. Haja vista que para a 

atual contratação, aterros a uma distância maior a 60km, 

ocasionariam problemas em outros contratos, é possível identificar 

a exigência Ilegal, pois a mesma restringe a participações no referido 

pregão, ferindo o artigo 30 da lei 8666. 

 

 1.1 DISTÂNCIA MÁXIMA DO ATERRO A SER CONTRATADO 

 

Retificação do Termo de referência 

 

a. O Aterro Sanitário a ser destinados os resíduos deverá estar em um raio de no 

máximo 60km da CONTRATANTE.  

b. Obs.: Tendo em vista o atual Contrato nº 063/2018 celebrado entre o MUNICIPIO e a 

Empresa ELIBERTO YAMADA – ME, tendo como objeto: prestação de serviços de coleta de 

resíduos no município de Nova Fátima, em prazo de vigência até 30/04/2023;  

 Ter em um dos itens da CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA 

CONTRATADA, requisito que a distância máxima para o Aterro Sanitário é de 60 km.  

 O MUNICIPIO instrui tal item, pois ele interfere diretamente no preço do contrato. Haja 

vista que para a atual contratação, aterros a uma distância maior a 60km, ocasionariam 

problemas em outros contratos; Justifica-se a adoração do item 1.3. 

 

Como podemos analisar, esta administração fere o princípio da 

competitividade quando limita participantes a fornecerem aterros a 

uma distância no máximo de 60 Km. Esta restrição condiciona apenas 

interessados que já possuem aterros nessas distâncias, favorecendo os 

mesmos no processo e restringindo outros interessados a participarem 

no processo. 

A contratação de particulares, por parte da Administração Pública, 

é sempre uma atividade complexa, pois, em regra, enfrenta-se uma 

situação em que há interesses contrapostos entre a contratada e a 

contratante. A primeira visa ao lucro, ao passo que a segunda almeja a 
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boa execução do objeto contratual. Em licitações do tipo menor preço, 

um importante desafio impõe-se perante o gestor: conseguir atrair 

licitantes qualificados e que ofertem os valores mais baixos. 

Os órgãos da Administração Pública tentam assegurar a qualidade 

por meio de uma descrição detalhada do objeto, bem como pela 

exigência de certos requisitos obrigatórios como condição de 

habilitação dos licitantes. No entanto, em se tratando de licitações do 

tipo menor preço, é comum que se sagrem vencedores os participantes 

que formalmente preenchem todos os requisitos, mas que na prática 

não conseguem executar o contrato de modo eficiente, o que provoca 

graves prejuízos à Administração. 

 

A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, 

estabeleceu, em seu art. 37, XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão 

ser exigidas qualificações técnica e econômica indispensáveis ao 

cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência 

que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de 

justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei, face 

ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e 

requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição 

ainda maior à competitividade. 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
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somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (Grifo nosso)” 

 

A lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública, veda que os agentes 

públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 

3º (BRASIL, 1993): 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o 
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específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 

de outubro de 1991; 

 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 

comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 

outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 

no que se refere a moeda, modalidade e local de 

pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de 

agências internacionais, ressalvado o disposto no 

parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 

outubro de 1991. (...) (Grifo nosso)” 

 

O art. 30 da Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece 

um rol taxativo referente à documentação que pode ser 

exigida para comprovação da qualificação técnica. Desse 

modo, não pode a Administração criar hipóteses nele não 

previstas, sob pena de incidir na vedação legal do art. 3º 

da lei em comento, conforme ensinamentos de Ronny 

Charles (TORRES, 2010, p. 179). O dispositivo legal 

determina que: 

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação 

técnica limitar-se-á a: 

 

I - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente; 
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II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que 

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso. 

 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do 

"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 

obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
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parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994. 

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 

mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 

convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de 

aptidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que 

inibam a participação na licitação. 

 

Como podemos analisar pelo texto da lei, a exigência da 

LOCALIDADE ser no máximo a 60 KM para a comprovação do aterro é 

ILEGAL, desta forma é obrigação desta Administração reformar o texto 

publicado. 

 

O Princípio da Competitividade tem que ser cumprido e o 

licitante além de participante do processo licitatório, deve atuar 

também como guardião desse princípio, denunciando (Impugnando) o 

edital sempre que houver restrição ao caráter competitivo da licitação. 

 

2.  DOS PEDIDOS 

        

    Diante do exposto, requer-se seja recebida a presente 

representação para que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
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Desde logo seja suspensa a licitação, para que a Administração reforme o 

edital, alterando a exigência do Termo de referência item 1.3, Aterro Sanitário a ser 

destinados os resíduos deverá estar em um raio de no máximo 60km da 

CONTRATANTE, a fim de que se cumpra a lei, em caso contrário, o que não se 

acredita, seja o feito encaminhado à Autoridade Superior, para absoluta reforma, e 

consequente seguimento do feito em seus ulteriores termos. 

 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

Curitiba, 19 de julho de 2022 

 

 

 

Camillo Kemmer Vianna 

Procurador 

OAB.PR 37.998 
 

CAMILLO KEMMER 
VIANNA

Assinado de forma digital por 
CAMILLO KEMMER VIANNA 
Dados: 2022.07.19 14:47:11 -03'00'




















































